
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.222.267 - SC (2009/0167114-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MÓVEIS SÃO JOSÉ INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : DANIEL KRIEGER E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ADESÃO AO REFIS. PARCELAMENTO DO DÉBITO 
TRIBUTÁRIO. INADIMPLÊNCIA. CAUSA INTERRUPTIVA DO LAPSO 
PRESCRICIONAL. ART. 174 DO CTN.
1. Hipótese em que se discute o termo inicial do prazo prescricional para a exigência 
dos tributos sujeitos ao regime do REFIS (se na data do inadimplemento do 
parcelamento, ou na data da exclusão do contribuinte).
2. O entendimento do acórdão recorrido se encontra em consonância com a orientação 
pacificada nesta Corte de que, uma vez interrompido o prazo prescricional em razão da 
confissão do débito e pedido de seu parcelamento por força da suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário, o prazo volta a fluir a partir da data do inadimplemento 
do parcelamento. Precedentes: (AgRg nos EDcl no REsp 964.745/SC, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 20/11/2008, DJe 15/12/2008; REsp 
762.935/MG, Rel. Ministro Teori albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 9.12.2008, 
DJe 17.12.2008; AgRg no Ag 976.652/RS, Rel. Ministro  Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 3/9/2009, DJe 14/9/2009).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton 
Carvalhido, Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 28 de setembro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.222.267 - SC (2009/0167114-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MÓVEIS SÃO JOSÉ INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : DANIEL KRIEGER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda Nacional, contra decisão monocrática que negou provimento ao 

agravo de instrumento, assim ementada (fl. 98):

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ADESÃO AO REFIS. 
PARCELAMENTO DO DÉBITO TRIBUTÁRIO. INADIMPLÊNCIA. CAUSA 
INTERRUPTIVA DO LAPSO PRESCRICIONAL. ART. 174 DO CTN. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO. 

Em suas razões, a agravante sustenta que a argumentação da decisão agravada, bem como 

dos precedentes nela citados, desconsideram o regramento específico referente ao parcelamento 

denominado REFIS, segundo o qual "o procedimento de exclusão do parcelamento, previsto pela 

legislação tributária, tem a finalidade de garantir segurança ao ato de exclusão, dando ao contribuinte 

a possibilidade de questionar os motivos do ato perante a própria administração" (fl. 111).

Assevera que, independentemente de quando se deu a causa de exclusão, o Fisco não 

pode, em virtude de vedação legal, voltar a praticar atos de cobrança de crédito tributário antes de 

realizado o ato formalmente eleito de exclusão, que é praticado pelo Comitê Gestor, já que o crédito 

fica com a exigibilidade suspensa até que ele sobrevenha.

Dessa forma, conclui que não é correto reconhecer o reinício do prazo prescricional em 

período no qual a Administração pública, ex lege, ainda não podia praticar nenhum ato tendente à 

exigência de tal tributo, citando a existência de precedentes contrários ao entendimento ora 

combatido, oriundos da Segunda Turma desta Corte.

É o relatório.

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.222.267 - SC (2009/0167114-6)
  

EMENTA
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ADESÃO AO REFIS. PARCELAMENTO DO DÉBITO 
TRIBUTÁRIO. INADIMPLÊNCIA. CAUSA INTERRUPTIVA DO LAPSO 
PRESCRICIONAL. ART. 174 DO CTN.
1. Hipótese em que se discute o termo inicial do prazo prescricional para a exigência 
dos tributos sujeitos ao regime do REFIS (se na data do inadimplemento do 
parcelamento, ou na data da exclusão do contribuinte).
2. O entendimento do acórdão recorrido se encontra em consonância com a orientação 
pacificada nesta Corte de que, uma vez interrompido o prazo prescricional em razão da 
confissão do débito e pedido de seu parcelamento por força da suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário, o prazo volta a fluir a partir da data do inadimplemento 
do parcelamento. Precedentes: (AgRg nos EDcl no REsp 964.745/SC, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 20/11/2008, DJe 15/12/2008; REsp 
762.935/MG, Rel. Ministro Teori albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 9.12.2008, 
DJe 17.12.2008; AgRg no Ag 976.652/RS, Rel. Ministro  Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 3/9/2009, DJe 14/9/2009).

3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Conforme relatado, 

a agravante se insurge contra a decisão que negou provimento ao recurso especial, ao argumento de 

que, independentemente de quando se deu a causa de exclusão, o Fisco não pode, em virtude de 

vedação legal, voltar a praticar atos de cobrança de crédito tributário antes de realizado o ato 

formalmente eleito de exclusão, que é praticado pelo Comitê Gestor, já que o crédito fica com a 

exigibilidade suspensa até que ele sobrevenha.

Dessa forma, conclui que não é correto reconhecer o reinício do prazo prescricional a 

partir da data do inadimplemento do parcelamento pelo contribuinte, mas tão somente a partir de sua 

exclusão formal do regime, uma vez que, antes disso, não poderia praticar nenhum ato tendente à 

exigência de tal tributo.

A decisão agravada, no que aqui importa, ostenta o seguinte teor (fls. 99-100):

Quanto ao mérito, melhor sorte não assiste à agravante, porquanto o entendimento 
do acórdão recorrido se encontra em consonância com a orientação pacificada nesta 
Corte de que, uma vez interrompido o prazo prescricional em razão da confissão do 
débito e pedido de seu parcelamento, por força da suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário, o prazo volta a fluir a partir da data do inadimplemento do 
parcelamento.
A esse respeito, colaciono os seguintes precedentes:
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EXECUÇÃO FISCAL – PRESCRIÇÃO – FAZENDA PÚBLICA – 
ADESÃO AO REFIS – INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. 
1. Na hipótese dos autos, houve confissão espontânea de dívida com 
pedido de parcelamento para aderir ao Refis, interrompendo o lapso da 
prescrição, porque inequívoco o reconhecimento do débito (art. 174, 
IV, do CTN). Durante o período em que promoveu o pagamento das 
parcelas, o débito estava com sua exigibilidade suspensa, voltando a ser 
exigível a partir do inadimplemento – reiniciando o prazo prescricional. 
2. O prazo da prescrição, interrompido pela confissão e parcelamento da 
dívida fiscal, recomeça a fluir no dia em que o devedor deixa de cumprir 
o acordo celebrado (Súmula 248 do extinto Tribunal Federal de 
Recursos). Precedentes. Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl 
no REsp 964.745/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2008, DJe 15/12/2008). 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PEDIDO DE PARCELAMENTO. 
CAUSA INTERRUPTIVA DO PRAZO PRESCRICIONAL. SÚMULA 
248/TFR. 
1. Não viola o artigo 535, II, do CPC, nem importa negativa de 
prestação jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia posta. 
2. No caso de parcelamento de débito tributário, o prazo prescricional 
do direito de cobrança judicial pelo Fisco previsto no art. 174, caput, do 
CTN reinicia-se a partir do seu inadimplemento (Súmula 248/TFR). 3. 
Recurso especial a que se dá provimento (REsp 762.935/MG, Rel. 
Ministro Teori albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 9.12.2008, 
DJe 17.12.2008, grifo nosso).
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 535 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ART. 202 DO CTN. ART. 2º DA 
LEI 6.830/80. CDA. MULTA. FIXAÇÃO. LEGISLAÇÃO ESTADUAL. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. ICMS. 
PRESCRIÇÃO DOS CRÉDITOS. NÃO OCORRÊNCIA. 
PARCELAMENTO DO DÉBITO. HIPÓTESE DE INTERRUPÇÃO E 
NÃO DE SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 174, IV 
DO CTN. CITAÇÃO VÁLIDA. ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, I, 
DO CTN. SÚMULA 284/STF.
[...]
4. Acerca da prescrição, a Corte de origem fez constar que o 
lançamento ocorreu em 11.12.2000, tendo a agravante confessado e 
parcelado a dívida em 30 parcelas mensais nessa data, com vencimento 
inicial em 12.12.2000, o que levou à interrupção do prazo prescricional, 
nos termos do inciso IV do artigo 174 do CTN, não sendo hipótese de 
suspensão, como pretende a agravante. Assim, o descumprimento do 
acordo em maio de 2002 faz iniciar novamente a contagem do prazo 
prescricional do crédito; todavia, ajuizada a ação em agosto de 2004 e 
citado o executado em 5.10.2004, não há que se falar em extinção do 
crédito pela prescrição, mas sim de nova interrupção. Confiram-se: 
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REsp 945.956/RS, Primeira Turma, Rel. Min.
José Delgado, DJ de 19.12.2007; AgRg no REsp 732.845/SP, Segunda 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 17.3.2009.
[...]
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 976.652/RS, Rel. 
Ministro  BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
03/09/2009, DJe 14/09/2009).

No caso concreto, a Corte de origem fez constar que os débitos objetos da execução 
datam dos anos 1997/1998 e foram confessados por Termo de confissão de dívida 
protocolizado pela agravada naquele ano, tendo aderido ao REFIS em 27/11/2000.
Consignou-se ainda que, apesar de ter a exclusão formal do REFIS no ano de 2004, 
o inadimplemento das parcelas acordadas ocorreu em 01/04/2001, data em que, de 
acordo com os precedentes citados, houve o reinício da contagem do prazo 
prescricional. Como o despacho que determinou a citação foi proferido tão somente 
em 01/06/2006, considera-se prescrito o crédito tributário.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.

De fato, há precedentes de ambas as Turmas desta Corte no sentido de que havendo 

parcelamento de débito tributário, o prazo prescricional do direito de cobrança judicial pelo Fisco 

previsto no art. 174, caput, do CTN reinicia-se a partir do seu inadimplemento.

Verifica-se que a agravante não logrou infirmar a argumentação da decisão agravada, que 

deve ser mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0167114-6 Ag     1.222.267 / SC

Números Origem:  200672150048930  200904000244354

EM MESA JULGADO: 28/09/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MÓVEIS SÃO JOSÉ INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : DANIEL KRIEGER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MÓVEIS SÃO JOSÉ INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : DANIEL KRIEGER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Arnaldo 
Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 28  de setembro  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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